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Ação da polícia na Estrutural: moradores da invasão reagiram e PM os reprimiu com bombas de gás lacrimogêneo e balas de borracha 

Indenizado não foi vítima da PM 
GDF pagará pensão até a fumante 
inveterado que não morreu por causa 
da ação da polícia na Estrutural 
Leonardo Cavalcanti 
Da equipe do Correio 

O governado do Distrito Fe-
deral começou a pagar in-
denizações às famílias das 

vítimas da ação policial na sede 
da Novacap, dia 2 de dezembro 
do ano passado, e na Estrutural 
— ocorridas ainda durante a ad-
ministração de Cristovam Buar-
que (PT) entre 1997 e 1998. Os 
primeiros beneficiados da lista a 
receber quatro salários por mês 
durante os próximos 13 anos se-
rão os herdeiros do motorista Ita-
gib a dos Santos Taveira, morto 
aos 52 anos. 

As mortes do motorista e ou-
tras cinco pessoas na Estrutural 
entraram na conta do 
governador Joaquim 
Roriz, que decidiu pa-
gar indenização às fa- 
mílias do jardineiro ,., 
José Ferreira da Silva 
-- morto depois de 
urna operação do Ba-
talhão de Operações 
Especiais (Bope) no 
último dia .2 de dezembro — e de 
outros dois feridos, mas incluiu 
no projeto de lei supostas vítimas 
de ações da PM na gestão do seu 
principal adversário político, 
Cristovam Buarque (PT). 

O motorista Taveira teria mor-
rido depois de aspirar gás lacri-
mogêneo lançado por PMs. No 
dia 10 julho de 1997, mais de mil 
policiais estavam na Estrutural 
para garantir a derrubada de bar-
racos. A operação foi preparada 
pela Administração do Guará, da 
Terracap, da Novacap e do Idhab. 
Os moradores da invasão reagi-
ram e a polícia os reprimiu com 
bombas de gás lacrimogêneo, 
granadas de efeito moral e balas 
de borracha. 

Uma das bomb-a-s-de gás teria 
caído na porta do barraco de Ta-
veira. A fumaça entrou na casa e 
ele aspirou o gás por longo perío-
do, segundo contouMarly de Oli-
veira, viúva de Taveira, na comis- 

são de Direitos Humanos da Câ-
mara Legislativa, em 20 de abril 
de 1999. Ela disse que Taveira 
procurou hospitais sem conse-
guir atendimento — e apenas no 
dia 18 de agosto de 1997 foi inter-
nado no Hospital Regional do 
Guará (HRGu). Morreu dez dias 
depois. 

Dois meses antes do depoi-
mento de Marly para os deputa-
dos distritais, entretanto, o juiz 
Sebastião Coelho da Silva havia 
pedido arquivamento do Inqué-
rito Policial Militar (no 
1998.01.1.034879-7), que apurou 
a morte do próprio Taveira. A 
conclusão do juiz: não houve cul-
pa ou excesso dos policiais na 
ação realizada no dia 10 julho de 

1997, quando Taveira 
teria aspirado o gás. 

INQUÉRITO 
A sentença foi pre-

parada a partir do in-
quérito do Ministério 
Público do Distrito Fe-
deral, que chegou à 
mesma conclusão do 

juiz Coelho da Silva: não há como 
imputar à Polícia Militar qual-
quer atentado à integridade física 
na ação de 1997.0 inquérito se 
baseia no fato de que Taveira só 
foi buscar atendimento médico 
40 dias depois do incidente na 
Estrutural, mesmo sendo ele por-
tador de doença pulmonar crôni-
ca e de cardiopatia (problemas 
no coração), além de ser fumante 
inveterado. 

"Não se justifica que a presen-
ça da Policia Militar tenha obsta-
do (impedido) a busca de atendi-
mento médico, quando se sabe 
que os próprios policiais milita-
res teriam propiciado socorro, 
caso efetivamente fosse necessá-
rio. Não  se poderá ter como verí-
dico o tato de existir um proble-
ma grave de saúde e o socorro 
médico somente ser buscado al-
guns dias depois", diz o relatório 
do promotor de Justiça Pedro Oto 
de Quadros. 

O laudo de exame de corpo de 
delito em Taveira mostra ainda 
que a utilização de gás lacrimogê-
neo pode ser um agravante no 
quadro do doente, mas não é o 
responsável direto por sua morte. 
"O gás lacrimogêneo não produz 
quadro tão grave quando lançado 
em ambiente aberto, sendo quase 
inócuo, levando apenas a irrita-
ção ocular e não ocasionando da-
nos pulmonares", diz o prontuá-
rio médico do HRGu, informando 
ainda que Taveira deu entrada no 
hospital tio dia 19 de agosto de 
1997 com "quadro de broncop-
neumonio e insuficiência cardía-
ca de difícil tratamento." 

MANOBRA 
_ As indenizações foram propos_-__ 
tas por Roriz em 7 de dezembro 
do ano passado, cinco dias depois 
da morte do jardineiro Ferreira da 
Silva em frente aos portões da No-
vacap. Numa manobra com re-
percussões políticas, o governa- 

dor inclui outros seis nomes de 
pessoas mortas e outras cinco fe-
ridas em razão da ação policial na 
invasão policial na Estrutural em 
julho de 1997 e agosto de 1998. 

O caso de Taveira, que está 
sendo apurado pela 3aDelegacia 
de Policia, não é único a ser ques-
tionado por laudos periciais. Ou-
tra vítima incluída no projeto de 
lei foi a doméstica Regina Célia 
do Nascimento. Segundo laudo 
do Instituto Médico-Legal (IML), 
ela morreu de pneumonia — es-
tava em estado terminal no dia 
em que a polícia invadiu o seu 
barraco, em 9 de agosto de 1998, 
para prender o seu marido, Ro-
berto José dos Reis Filho, acusado 
de tráfico de drogas. 

_Roriz-também decidiu colocar 
no projeto o nome do soldado da 
Policia Militar Rubens Gomes Fa-
rias, assassinado por traficantes 
durante uma operação de desar-
mamento três dias antes de Regi-
na ter aparecido morta. "O gover- 

nador criou uma lei que pode 
prejudicá-lo no futuro. Afinal 
qualquer parente de policial mor-
to em serviço poderá entrar na 
Justiça pedindo a indenização do 
governo", critica o advogado Luiz 
Eduardo Greenhalg. 

VINGANÇA 
Com o assassinato de Farias, a 

Polícia Militar intensificou as 
ações na invasão. No mesmo dia 
da morte de Regina, o corpo de 
Milton de Sá foi encontrado no 
Km 48 da BR-020. Ele morava no 
Recanto das Emas, mas era dono 
do lote onde o soldado foi morto. 
À noite, o vigia de carros Luciano 
Aquilo foi levado de seu barraco 
na Estrutural por quatro homens 
encapuzados. No inquérito aber-
to pelo delegado Durval Barbosa 
Rodrigues, Aquino e Sá foram 
identificados como traficantes e 
mortos por policiais para vingar 
o colega Farias. 

Um outro nome que aparece 

na lei das indenizações sanciona-
da por Roriz é o de Joaquim da 
Silva. Ele morreu no dia 7 de agos-
to de 1998 e o seu corpo foi en-
contrado a mais de quatro quilô-
metros de distância da Estrutu-
ral. O local é conhecido pela poli-
cia como ponto de tráfico de dro-
gas. O relatório do agente de Poli-
cia Edson Alves Crispim mostra 
que a morte de Silva poderia estar 
ligada a "um acerto de contas en-
tre usuários e traficantes de dro-
gas" — em nenhum momento é 
citada a participação de policiais 
no assassinato de Silva. 

Na semana passada, o Gover-
no do Distrito Federal tentou en-
trar em acordo com os herdeiros 
das vítimas da Estrutural incluí-: 
das na lei de Roriz. Apenas os pa-
rentes de Taveira consegüiràm 
comprovara documentação ne-
cessária para receber a indeniza-
ção de quatro salários mínimos • 
por mês, por isso serão os primei-
ros a recebê-la. 


